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CONTRATO No 20250460

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O8OlOOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEN4 ENTRE SI A
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
p,coNôl,rrco, AeurcuLTURA E pESCA E A
EMPRESA JBR DISTRIBU]DORA E SERVICOS
EIRELI

O(A) Sec. Desenv. Econômico, Aquicnlhrra e Pcsca, com sedc no(a) Av. Bezen-a de Menezes,
350, CENTRO, Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MI sob o 07.2t42.98110001-76, reste ato

representado(a) pelo(a) Sr(a) LIVIA ISRAELA BARRITO DA SILVA, doravante denominada

CONTRATANTE, e o(a) empresa JBR DISTRIBUiDORA E, SERVICOS EIRELI, inscrito(a)
no CNPJ,MF N' 4 i .3 80.22010001 -75 sediado(a) no(a) Rua João Tomó,432, Montc Castclo,
Fortaleza / CE - CEP 60.325-220, doravante designada CONTR I\TADA, neste ato representada
pelo(a) Sr.(a) CLISTENE JALBER VIEIRA DE SOUSA, podador(a) do CPF n" CPF/MF N'
967 .221.173-00, tendo em vista o quc consta nô Processo Administrativo n" 0801 0003/25 e cm
observância às disposições da Lei n' 14.133, de 2021 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de

Delesa do Consumidor, r'esolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregào

Eletr'ônico n'2025031001PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA, - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instlumel]ro e a AQUISIÇÔES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PAR-A. ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVII4ENTO ECONÔMICO, AQU]CULTURA E PESCA DO MUNICÍPIO DE
JAGUARIBARA/CE, conforme especiÊrcações técnicas e nas condições estabelecidas ro Termo
dc Referência.

1.2. Objeto da contrataÇão:
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Acompanha doú miÚofoíes sm llo com capsula pâ&ào polar càrdiolde e üI rece oÍ. proiclado para uso profissional em pel{omances ao vivô.
âprcscntaçôcs. confeÊncias e outrcs eventos ondc ó ncccssário um sislclra dc áldio po11átil s de alla qlalidade. Freq!êrciar 100 de Irequênclas

UHf Resposü Freqnênch: 30 ? 20 Khz, Sensibilidade <-94dBm, Taxa de amostragem: 4EKH2 Tara de lunsmissào: 204.EKbps Faixa

difâmica: > 90dB Dislorçào iolal d. harnronia: <O.lao Tempo de at''aso da irâ!§niissàs do áudbi <3$s Relaçào S,'Nr >96 dB Éjldereço de

ldentificaçào únioo: SiM Faira de frequênciu Tx (MHr): ó40-665 - 665-690 Potàrciâ de sâidã (mW): 16.59 - 16.56 Designâçào de eÍxssôes:

95K,1F38 - 82Klg3E Tipo de nrodllaçâo: FM - rM A!1o Scan Display I-CD Bastào e Receptor AnÉnas R! do ec.plor Fixa Bas. c b6tao enr
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Íecessidades Sua grande capacidade de ?00 litros seú suficienÉ para fomecer à sua equipe da ôrgani?aÇào emprcsr ou osc tório LUna bebida

fresca se,npre que quÉcrem. ResAemetrto rápido Graças à sua capacidadc dc rcftigcraçào l0 lft. roce podcrâ contu com uma bcbrda licsca c

recónforLinte en âlguÍs niÚuros Modelo: Bebedonrc 200 liaos coliüu Cor: inox O!í!s: Mderial do Íanque: Poliprcpileuo Dimcnsões: 
^.ltura 

x

LaBum x Prctundidadc 16,1 cD x 75 cm x 77 cN ??pacldadc e lcmpcrulura. Tempera ra máxinu l0 "C Cepacidâde de refngcraçào: l0 Ift
Capacidadc máxina dc água 2001Espcciiicaçõcs Lugar de colocaçào: Dc colu,rê lrldustrial:Sim IÍclui filLro. Sinr. Qurnúlade de tomejrasr4

1.3, São instrumento que vinculam esta contrataçào, independenlemente de transcrição:

1 .3.1 . O Tenno de Refer'ência;

1 .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO: e

I .3.4. Eventuais anexos dos documentos suplacitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÀO
Z.l. O prazo de vigência da côntratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de

assinatura clo contrato, na forma do art. 1 05 da Lei n' 14.133, de 2021 .

2.1.1. O prazo dc vigência será automaticarnente ptorrogado, independentemente de temro
aditivo, quando o objeto não fbr concluído no período Ílrmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instmnlel1to.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO
3.1, Os temos em relação ao regime de execução contratuai, do modelo de gestão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entlega, obseruação e lecebimento do objeto constam no
Tenno de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
ul.l. Nào será admirida a subcontratação do objeto contl'atual.

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contÍatação ó de RS 6.744,00 (seis mil, setecentos e quarenta e quatro
reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decomentes
da execução clo objeto, inclusive tributos e/ou ilrpostos, erlcargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de admimstração, frete, seguro e oub'os

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos clevidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente foraecidos.

CLAUSULA SEX'I]A - PAGAMENTO
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6.i. O prazo paÍa pagamento ao contratado e clemais condições a ele referentes encontram-se
defimdos no Termo de ReÍêrêncra, anexo ao edital.

cLÁusuLA sÉTrMA - Do REAJUSTo n nmacrunçÃo
7. 1. Os preços inicialmente contrâtados são hxos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da
data do orçamento estimado.
7.2. Após o inteÍregno de I (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustaclos, mediante a aplicação, peio COI.,-TRATANTE, mediante
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Corsumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7-3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inten'egno mínimo de 1 (um) ano será contado a
padir dos eleitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgacão tlo(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada peia ú1ttma variação conhecida, liquidando
a diferença couespondente tão logo seja(m) dir.ulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5, Nas aÊcriçõcs finars, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajustc será(ão), obrigatorianrcntc, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(nr) a ser extinto(s) ou de
qualqucr folma não possa(m) mais scr utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsiitllto, as paúes elegerào novo índice
oficial, para reajustamcnto do preço do valot remanescente, por mcio de terÍno aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabeiecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do conlÍato em caso de força maior, caso foftuito ou Íàto do pr'íncipe ou em clecon'ôncia
dc fatos imprcvisívcis ou plcvisívcis dc conscquências incalculávcis, que inviabilizern a

execução do contlato tâl como pactuado, respeitada, em qualqner caso, a repadição objetiva de
risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA oITAvA - DAS OBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE
8. l. Sâo obrigações do CONTtu{TANTE,:
8.1. I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos:

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTLATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreções verificadas
no objeto fomecido, para que seja pot ele substituído, teparado ou conigido, no total ou em
pal1e, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e {iscalizar a execução do contrato e o cumpdmento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a emplesa para emissão de Nota Fiscal no qüe peÍtine à parccla incontroversa
da execução do objero, para efeito de iiquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimcnsão, qualidade e quantidade, conlonne o ârt. 143 da Lci n"
14.133, de 2021;

8. I .6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao Íbrnecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
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8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na Lei e neste Coll.trato;

8.1 ,8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria r1o Município para adoçào das

medidas cabíveis quando c1o descumplimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.i,8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução clo presente Tenno de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, merâmente protelatórios ou de nenh.um interesse para a boa execução do ajuste.

8.1 .8.2. Concluida a instruçào c1o requerimento, a contar da data do protocoJo, a Adniinistração
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a pron'ogação n.rotivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pcdidos dc rccstabelecin'rento do equilíblio econômico-financeiro
fertos pelo confi'atado no p1'azo rnáximo tle 30 (trinta) dias.

8.1.10. NotiÍicar os emitentes das garanlias quanto ao inícro de processo adtninistlativo para
apuração dc dcscumprimento de cláttsulas contratuais.

8.2. A Administlação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com tercei.ros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a tcrceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subot'dinados.

CLÁUSULA NoNA . DAS oBRIGAÇÔES Do CONTRA.TADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações coústantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perÍêita execução do objeto, observando, atrda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1. 1 . Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo nráximo de 02 (ciois) dias que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpdmento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.3. Atencler' às detenninações regulares emitidas pelo fisca1 do contrato ou autoridade
superior e prestar toclo esclarecimento ori inlomação por eles solicitados (inciso II do art. 137

da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, reniover. reconstruiL ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verjficarem vícios, del-eitos ou
incoreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a Ílscalização ou o acompanhamento da execução contÍatual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos paganrentos clevidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regulariclade no Sistema de Cadastro de
Fornececlores , o CONTRATADO deverá enffegar ao setor responsável pela fiscaiização do
conffato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de

pagamento, os seguintes documentos:

9. 1.6. 1 . Prova de regrrlaridade relativa à Seguridade Social;

9.1 .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniào;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicÍlio ou sede do CONTRATADOI

.i.
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9. L6.4. Certidão cle Regulandade c1o FGTS (CRF);

9.1,6.5. Cefiidão Negativa cle Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Certidões que comprovem a rcgularidade perante a Fazenda Municipai;

9.I .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prcvidcnciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onctar o objcto clo contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do conü'ato, Ílo pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por deteminação do CONTRATANTE, qualquer atividade que nào esteja

sendo executada de acordo conr a boa técnica ou que ponha em risco a scgurança dc pcssoas ou
bens de terceiros-

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. ou para qualificação, na
licitação;
9.1.1i. Cumplir, duante todo o período cle execrição dô côntÍâto, a reserva de cargos ptevisra
em lei para pessoa com dcficiôncia, para reabiJitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem conro as reselvas de cargos previstas na legislaçâo (art. 1 16 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1,12. Comprovar se for o caso, a resela de cargos a que se reÍ-ete a cláusula acirna, no prazo
fixado pclo fiscal do contrato, com a indicação dos emprcgados que preencheram as teferidas
vagas (parágrafo único do arr. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obticlas em decorrência do cumprimento do
contÍato;
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fecieral, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar hcha técnica do produto, ou laudo técnico, ou cartilicação ou outro
documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE,
9.1.16. Submeter previamente, por escrito. ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudalças nos trétodos executivos que flrj anr às especiflcações do Termo <le

Refer'ência e demais documentos da contratação.

10. CLÁUSULÀ DECIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTESÀ TCP»
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso ern razão do cer"taÍne ou do contr-ato administrativo
que eventualmente venha a ser {irmado, a partir da aplesentação da pÍoposta no procedimento de

contrataçâo, independentemente de deciaraçào ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtrdos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6u da LGPD.
i0.3. É vedaclo o compadilhamento com terceiros dos darlos obtidos tbra das hipóteses
pemritidas em Lei.
i0.4. A ,Administração deverá ser informada no plazo de 5 (cinco) dias úteis sobre lodos os
contratos de suboperação hrmados ou que venham a ser ceiebrados pelo Contratado.
10.5. Ter:minado o Íratamento dos clados Íros termos do art. 15 cla LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçào para fins de comprovação do cunrprimetrto de
obngaçõcs lcgais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obr igaçõcs.
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10.6. É dever c1o contrataclo orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, pennanecendo ürtegralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar rlligência para alerir o clrmprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Confatante. prorogável
justificadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais pâra cumpdmento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descal1e realizado.
10.10. Bancos de dados formados a parlir cle contralos administrativos, nôtadamente aqueles que

sc proponham a a1111azenat dados pessoais, devem ser manticlos em ambiente vir-tual conlrolado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, ârt. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidatle, para eferto de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos,

10.1 0. I . Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fonlato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Adn.rinistração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está su.jeito a ser altcrado nos proccdimcntos pcr-tincntcs ao tratanlcnto dc
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma c1a LGPD.
10.12. Os contíatos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser con-runicados

à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E, DAS SANÇÔES
ADMINISTRA,TIYAS
11.1. Comete infração administrativa o iicitante que praticar quaisquer clas hipóteses previstas
no art. I 55 da Lei n' 14.133, de 2021, quais sejarn:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionarnento dos seruiços públicos ou ao interesse coietivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação serr motivo
justiÍicado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certâme ou prestar declarac;ào
falsa dulante a licitação eletrônica ou execução do contl ato;

f) Fraudar a contlatação ou prat:icar ato fi'audulento na erecução do contrato;
g) Comportar-se de moclo inidôneo ou cometer fi'aude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lci n' 12.846, de I " dc agosto dc 201 3,

1 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas in{iaçõcs administrativas acima dessritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advefiência, quanclo o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sernpre que r.rào se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2' do ar1. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratâr, qrLando praticadas âs condutâs ciescritas nas alíneas
de "b", ''c" e "d" do subitern acima deste Tenno de Contrato, sempre que não se justificar a
imposiçâo de penalidade mais grave (§4" do art- 156 da Lei n" 1 4. 1 33, cte 202 I );

milE Eã
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administraqão Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo nrínimo de 3 (três) anos e máxilno de 6 (seis) anos, nos casos dos

subitcns "c" a "h", bern como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalrdadc mais
grave (§5" do ar1. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

1 I .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1'Zo (rul por por celto) por dia de alraso iujustificado soble o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1 .1 . O at1'aso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do cofltrato por descrmprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confonne dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n' 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cetrto) sobre o valot total do contrato, no caso de

inexecução total c1o objeto;
11.3. A aplicação das sanções prcvistas ncstc Tenno de Contlato não exclni, em hipótcsc
alguma, a obrigaçào de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art.
156 da Lei n' I4.l3J, de 2021).

1 1.4. Todas as sanções previstas neste Tetmo dc Contrato poclerão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (ss7'do art. 156 da Lei n" i4.133, de202I).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a delesa do interessado no prazo de 15

(quinzc) dias úteis, contado da data de sua intimação (art, 157 da Lei n' 14.133, de 2021);

1 1.4.2. Se a multa aplicada e as indcnizações cabíveis Íbrem superiores ao valol do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontadâ da garantia prcstada ou será cobr ada judicialmente ( § 8' do art. 1 5 6 da
Lei n" 14.133, de 2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhtda
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento rla
comunicação enviacla pela autondade competente.
11.5- Todas as sanções previstas neste Confato poderão ser aplicadas cumulatjvamente com a
rrufta (§ 7'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 202l).
1 I.6. A aplicação das sanções realizar-se-á cm ptoccsso adminish'atjvo quc asscgurc o
contraditório e a arnpla delesa do CONTRATADO, observando-se o proceclimento previsto no
caput c par'áglafos do art. 158 da Lei nu 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licrtar ou conffatar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1" do art. 156 da Lei n' 14.133, c1e 2021):

11.7. L A naÍureza e a gavidade da infração cometida;
1 1.7.2. As peculiaridades do caso concÍeto;

1 1 .7.3, As circunstâncias âgrâvantes ou atenLlantes;

I 1.7.4. Os danos quc dcla provicrcm para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantaçào ou o aperfciçoamcnto de progranra dc intcgridadc, confonne normas e

orientações clos órgãos de controle.
1 1.8. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou, em outras
lcis dc licitaçõcs e confatos da Administração PÍrblica quc tambóm scjarn tipificados como atos
lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e jrúgados conjuntaÍnente, nos mesmos autos,
obscrvados o rito procedirnental e autoridade competente deÍlnidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n' 14.133, de2021);
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11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
rúilizada com abnso do direito pala facrlrtar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contlato ou para provocar conflisão patdmonial, eJ nesse caso, torios os eltitos
das sanções aplicadas à pcssoa jurídica scrão cstcndidos aos scus adnrinistradores e sócios com
poderes de administração, à pessoajuridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào
de coligação ou controle, dc fato ou dc dircito, com o CONTRATADO, obscwados, em todos os
casos, o contraditório, a ampia defesa e a obrigatoriedade de análise jurítlica prévia (ar1. 160 da
Lei n" i4.1 3 3, de 2021);
I L 1 0. O CONTRATANTE dever'á, no prazo máximo 15 (quinze) dias irteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manrer atualizados os tlados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacionai de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no ânrbito do Poder
Executivo Federal (art. 161 daLei n'14.133, de2021).
1 I .1 1 . As sanções de impedin.rento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade pala licirar
ou contratar são passíveis de reabrlitaÇão na forma do art, 163 da Lei n" 14.133, r1e 2021.

i1.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, lesultantes de
multa administrativa eiou indenizações, não inscfitos enr dívrda ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente. com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contÍatos administrativos qrie o contratado possua com o mesI"l"ro órgão ora
CONTRATANTF,-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÁ0 CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocoma antcs do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas io prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conciusão do objeto, caso em que cleverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado pala o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contÍato referida no item antelior
decor rer de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constitu.ído em Írora, ser.rdo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

12-3.2. Poderá a Adnrinistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em iei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode seÍ extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antcs do
prazo nelc fixaclo, por algtm dos motivos previstos no atigo i37 da Lei n' 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Ncsta hipótese, aplicam-se tanrbém os al-tigos 138 c I39 daLci n'14.133, de2021.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estt:utura da enrprcsa nào
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de conciuir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação inTplicar mudança da pessoa juríclica contratada, deverá ser Íbrmalizarlo
tcmo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O telTno de rescisão, sempre que possível, será precediclo:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dôs pâgamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. hdenizações e multas.
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i2.6. A extinção do Contrato nào configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hrpótese em que será concedida indenização por meio de temo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRÀ . DA DoTAÇÂo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrenles da presente contÍatação cotlerão à conta de recursos específicos
consignados no OrÇamento, na dotação Exercício 2025 Atividade 0601.041220002.2.017 Gestao

e Manutencao da Sec. Desenv. Econ ôtnico, Aquicultura e Pesca , Classificação econôÍnica
4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.33, no valor de
R$ 3.764,00, Exercício 2025 Atividade 0601..047220002.2.017 Gestao e Manutencao da Sec.

Desenv. Econ ômico. Aquicultura e Pesca , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos
e rnaterial pennanente, SubeleinenÍo 4.4.90.52.34, no valor de R$ 2.980,00.

13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsecluentes será indicada após aprovaçào
da Lei Orçamentáf ia respectiva e liberação dos créditos coffespofldentes, mediante
apostilamento.

CLÁUSUI,A DECIMA QUARTA . DOS CASOS OMISSOS
1u[. l. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, scgundo as disposiçõcs contidas
na Lei nu 14.133, de 2021, e clemais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposicões contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e noffnas e

prirrc ipios gerais dos contrctos.

CLÁUSULA DÉCII{À QUINTA - DAS ALTERAÇoES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela clisciplina dos alts. 124 e seguintes da Lei
n'14.133. de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a ace'itar', nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se f,zerem necessár'ios, até o ljmite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do conffato.

15.3. Regrstros que nào caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de te1'mo aditivo, na forma do aft. 136 da Lei n" 14.'i33, de
2021.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16,1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA . DA PUBLICAÇÃO
17. I . Incumbirá ao CONTRATANTE provicienciar a publicaçào deste instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na fon.na prevista no arl. 94 da Lei n" 14.133, de
2021, bem como disponíbilizar este Temo de Cootrâto uo sítio oÍicial do(a) Prefeitura
Municipal de Jaguaribara na rede mundral de corLputadores (intelnet), em atenção ao §2" do ar1.

8' cia Lei n'12.527, de 201 1, c/co incisoVdo §3"doart,7odoDecretono7.724,de2012.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA. Do FoRo
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18.1. E eieito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os htígios que decorerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

§1" do art. 92 daLei n' 14.133, de2021.

JAGUARIBARA/CE, 04 de junho de 2025

S ESENV. ECO

cNPJ/NIF N" 07.442.981 /0001-76

LIVIA ISRA.ELA BARRETO DA SILVA

Responsável legal da CONTR-A.TANTE
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JBR DISTRIBU]DORA E SERVICOS EIREL]

CNPJ/MF N" 4r.380.220l000 l -75

CLISTENE JALBER VIEIRA DE SOUSA

Responsável legal da CONTRÁTADA

TESTEMUNHAS:
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